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Exma. Senhora Presidente

da Câmara Municipal de Mirandela
	LICENCIAMENTO DE OPERAÇÕES DE LOTEAMENTO

	Requerente

	Nome
	     
	N.º Contribuinte
	     

	Morada 
	     

	Localidade
	     
	Código Postal
	    -   

	Documento Identificação 
	     
	Telefone
	     
	Telemóvel
	     

	Endereço Electrónico
	     

	 FORMCHECKBOX 
 Autoriza o envio de notificações, no decorrer deste processo, para o endereço electrónico indicado.


	1. Requerente (Outras Informações)

	Na qualidade de
	 FORMDROPDOWN 

	Documento Identificação
	     

	Representada por 
	     


	2. Pedido

	Vem requerer a V. Exa. a aprovação do pedido de licenciamento de operações de loteamento, para o prédio abaixo identificado, em conformidade com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com sua redação atual, e na Portaria n.º 113/2015, de 22 de abril.


	3. Obra

	Local
	     
	Freguesia
	     

	Com a área total de       m2 , descrito na       Conservatória do Registo Predial, sob o n.º      

	Inscrito na matriz sob o(s) artigo(s)       e tendo como confrontantes:

	Norte
	     

	Este
	     

	Sul
	     

	Oeste
	     

	Tipo de obra a)
	     

	a) “Operação de loteamento” ou “Operação de loteamento para Empreendimentos Turísticos”


	4. Antecedentes

	Pedido de informação Prévia nº       de   / FORMDROPDOWN 
/    
	Alvará de Loteamento nº      
	de   / FORMDROPDOWN 
/    


	Pede Deferimento

	Assinatura a)
	
	Data
	  / FORMDROPDOWN 
/ FORMDROPDOWN 


	a) Se representante, deverá juntar documento habilitante ou reconhecer a qualidade e poderes para representar.


	

	Ficha de verificação da instrução do processo 
Licenciamento de operação de loteamento


Conjuntamente com o requerimento, de preferência em impresso a fornecer pela CM e com a presente ficha de verificação, o pedido de licenciamento de operações de loteamento, deve ser instruído com os seguintes elementos:

Elementos comuns a todos os procedimentos:

 FORMCHECKBOX 
 a) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios abrangidos, ou indicação do código de acesso à certidão permanente do registo predial; quando omissos, a respetiva certidão negativa do registo predial, acompanhada da caderneta predial onde constem os correspondentes artigos matriciais;

 FORMCHECKBOX 
 b) Delimitação da área objeto da operação e sua área de enquadramento em planta de localização fornecida pela câmara municipal ou planta de localização à escala 1:1.000, com indicação das coordenadas geográficas dos limites da área da operação urbanística, no sistema de coordenadas geográficas utilizado pelo município;

 FORMCHECKBOX 
 c) Levantamento topográfico, sempre que haja alteração da topografia ou da implantação das construções, à escala de 1:200, devidamente cotado, que identifique o prédio e a respetiva área, assim como o espaço público envolvente (vias, passeios, estacionamentos, árvores e infra-estruturas ou instalações aí localizadas, incluindo postes, tampas, sinalização e mobiliário urbano);

 FORMCHECKBOX 
 d) Planta de implantação, desenhada sobre o levantamento topográfico, quando este for exigível, indicando a construção e as áreas impermeabilizadas e os respetivos materiais e, quando houver alterações na via pública, planta dessas alterações.

 FORMCHECKBOX 
 e) Memória descritiva contendo, a) área objeto do pedido; b) caracterização da operação urbanística; c) enquadramento da pretensão nos planos territoriais aplicáveis; d) justificação das opções técnicas e da integração urbana e paisagística da operação; e) indicação das condicionantes para um adequado relacionamento formal e funcional com a envolvente, incluindo com a via pública e as infraestruturas ou equipamentos aí existentes; f) programa de utilização das edificações, quando for o caso, incluindo a área a afetar aos diversos usos; g) áreas destinadas a infraestruturas, equipamentos, espaços verdes e outros espaços de utilização coletiva e respetivos arranjos, quando estejam previstas; h) quadro sinóptico identificando a superfície total do terreno objeto da operação e, em função da operação urbanística em causa, a área total de implantação, a área de implantação do edifício, a área total de construção, a área de construção do edifício, o número de pisos, a altura da fachada, as áreas a afetar aos usos pretendidos e as áreas de cedência, assim como a demonstração do cumprimento de outros parâmetros constantes de normas legais e regulamentares aplicáveis; 
 FORMCHECKBOX 
 f) Extratos das cartas da Reserva Agrícola Nacional e da Reserva Ecológica Nacional com a delimitação da área objeto da pretensão, quando as operações não tenham sido precedidas por operação de loteamento, nem exista pedido de informação prévia em vigor.

Elementos específicos deste procedimento:

 FORMCHECKBOX 
 g) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização da operação ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua representação, sempre que tal comprovação não resulte diretamente do n.º 1;

 FORMCHECKBOX 
 h) Cópia da notificação da câmara municipal a comunicar a aprovação de um pedido de informação prévia, caso exista e esteja em vigor, ou indicação do respetivo procedimento administrativo, acompanhada de declaração dos autores e coordenador dos projetos de que a operação respeita os limites constantes da informação prévia favorável, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 17.º do RJUE, se o requerente estiver a exercer a faculdade prevista no n.º 6 do artigo 4.º do RJUE;

 FORMCHECKBOX 
 i) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos, incluindo o de loteamento e os projetos de obras de urbanização, e pelo coordenador do projeto, quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis;

 FORMCHECKBOX 
 j) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho;

 FORMCHECKBOX 
 l) Planta da situação existente, à escala de 1:1.000 ou superior, correspondente ao estado e uso atual do terreno e de uma faixa envolvente com dimensão adequada à avaliação da integração da operação na área em que se insere, com indicação dos valores naturais e construídos, de servidões administrativas e restrições de utilidade pública e infraestruturas existentes;

 FORMCHECKBOX 
 m) Planta de síntese do loteamento, à escala de 1:1.000 ou superior, indicando, nomeadamente, a modelação proposta para o terreno, a estrutura viária, as redes de abastecimento de água e de saneamento, de energia elétrica, de gás e de condutas destinadas à instalação de infraestruturas de telecomunicações, a divisão em lotes e sua numeração, finalidade, áreas de implantação e de construção, número de pisos acima e abaixo da cota de soleira e número de fogos, com especificação dos destinados a habitações a custos controlados, quando previstos, e a localização dos equipamentos e das áreas que lhes sejam destinadas, bem como das áreas para espaços verdes e de utilização coletiva;

 FORMCHECKBOX 
 n) Planta com identificação dos percursos acessíveis, detalhes métricos, técnicos e construtivos e uma peça escrita descrevendo e justificando as soluções adotadas;
 FORMCHECKBOX 
 o) Estudo que demonstre a conformidade com o Regulamento Geral do Ruído, contendo informação acústica relativa à situação atual e à decorrente da execução da operação de loteamento e termo de responsabilidade do respetivo técnico;

 FORMCHECKBOX 
 p) Plano de acessibilidades que apresente a rede de espaços e equipamentos acessíveis, acompanhado do termo de responsabilidade do seu autor que ateste que a execução da operação se conforma com o Decreto - lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, desde que inclua tipologias do seu artigo 2.º;

 FORMCHECKBOX 
 q) Planta com identificação das áreas de cedência para o domínio municipal, a qual será vertida para a planta do cadastro predial a apresentar após a conclusão da operação;

 FORMCHECKBOX 
 r) Simulação virtual tridimensional, nos casos em que seja exigida discussão pública;

 FORMCHECKBOX 
 s) Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria n.º 235/2013, de 24 de Julho;
	Observações

	A instrução do pedido de licenciamento com os projetos das especialidades só terá lugar nesta fase caso o requerente assim o pretenda. 

A instrução do pedido de autorização tem que incluir desde o início os projetos de todas as especialidades, sendo que os projetos referentes às especialidades cuja tutela é detida por entidades exteriores à CM têm que ser apresentados já visados pelas respetivas entidades.

Número de exemplares do projeto de arquitetura, a apresentar em papel: um para CM, e um para cada uma das entidades exteriores à CM a consultar, no caso de sujeição a licenciamento.

As peças que instruem o processo são organizadas pela ordem indicada na presente ficha, convenientemente numeradas e rubricadas, sendo anotado no requerimento o número total de folhas.


	Nota interna

	O funcionário que efetua a receção procede à verificação da instrução do processo, e, na eventualidade de existirem elementos em falta, assinala na presente ficha a deficiência encontrada e aconselha o interessado a não efetuar a entrega do processo sem que o mesmo seja devidamente corrigido. Caso o interessado persista na entrega do processo nestas condições deverá proceder-se de imediato à sua notificação, de acordo com o previsto no número 4 do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redacção atual, sem prejuízo de outros ulteriores procedimentos.

	O Funcionário
	
	Data
	  / FORMDROPDOWN 
/ FORMDROPDOWN 


	O Requerente
	
	
	


Página 1 de 3
Mr.DM…
1
	
	PO.07_PROC.03_IMP.04
	Página 2 de 3



[image: image1.png]